
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 714.213 - RS (2015/0115116-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : GUILHERME DE ESCOBAR GUASPARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MISTER YOUNG COMÉRCIO DE MODA LTDA 
ADVOGADOS : CHRISTIAN STROEHER 
  RAFAEL CAJAL REICHEL 
  RICARDO PREIS DE FREITAS VALLE CORREA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO QUE PROVEU O RECURSO ESPECIAL, EM 
VIRTUDE DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. OMISSÃO CARACTERIZADA.
1. Deixando o Tribunal a quo de apreciar tema relevante para o deslinde da 
controvérsia, o qual foi suscitado em momento oportuno, fica caracterizada a ofensa 
ao disposto no art. 535 do CPC.
2. No caso, é imprescindível que o Tribunal de origem se manifeste sobre a tese de 
ausência de preclusão da possibilidade de discussão sobre a penhora de 30% das 
receitas de cartão de crédito.
3. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Brasília (DF), 1º de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : GUILHERME DE ESCOBAR GUASPARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MISTER YOUNG COMÉRCIO DE MODA LTDA 
ADVOGADOS : CHRISTIAN STROEHER 
  RAFAEL CAJAL REICHEL 
  RICARDO PREIS DE FREITAS VALLE CORREA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls.303/308) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO. SUBSISTÊNCIA DO VÍCIO, 
MESMO APÓS A OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

O agravante aduz, em suma, que "A alegada violação ao art. 535 CPC não se verifica 

na decisão do tribunal de apelação, pois a questão proposta restou enfrentada, sendo 

desnecessária a apreciação de todos os argumentos suscitados pela parte".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO QUE PROVEU O RECURSO ESPECIAL, EM 
VIRTUDE DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. OMISSÃO CARACTERIZADA.
1. Deixando o Tribunal a quo de apreciar tema relevante para o deslinde da 
controvérsia, o qual foi suscitado em momento oportuno, fica caracterizada a 
ofensa ao disposto no art. 535 do CPC.
2. No caso, é imprescindível que o Tribunal de origem se manifeste sobre a 
tese de ausência de preclusão da possibilidade de discussão sobre a penhora 
de 30% das receitas de cartão de crédito.
3. Agravo regimental não provido.

 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Conforme constou da decisão agravada, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre a 

tese de ausência de preclusão da possibilidade de discussão sobre a penhora de 30% das receitas 

de cartão de crédito.

Portanto, em virtude da subsistência da omissão apontada, mesmo após a oposição de 

embargos de declaração, fica caracterizada a alegada afronta ao art. 535 do CPC.

A corroborar esse entendimento, destacam-se:

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535, I, DO CPC. CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO REGIONAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO SILENTES. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
OCORRÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA 
JULGAMENTO COMPLETO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado que 
se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível 
erro material existente no acórdão. 
2. Embora o acórdão que julgou o agravo regimental tenha afastado a preliminar 
de violação dos arts. 458 e 535 do CPC quanto à suposta omissão acerca da 
infringência à coisa julgada pela instância de origem, o acórdão embargado 
consignou que não há no acórdão recorrido qualquer menção ou informação 
acerca da determinação, na sentença exequenda, da incidência de juros de mora 
até o efetivo pagamento do precatório. Existência de contradição.
3. Se na sentença exequenda já transitada em julgado há expressa determinação 
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para se incluírem os juros moratórios no precatório complementar até o depósito 
total da dívida, o afastamento de sua incidência violaria o princípio da coisa 
julgada. Precedentes da Corte Especial.
4. O Tribunal a quo considerou incabível a incidência de juros de mora até a data 
do efetivo pagamento da dívida, sem, no entanto, manifestar-se acerca da 
existência da coisa julgada quanto ao tema.
5. A teor da jurisprudência desta Corte, somente a existência de omissão relevante 
à solução da controvérsia, não sanada pelo acórdão recorrido, caracteriza a 
violação do art. 535, II, do CPC. 
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar total 
provimento ao recurso especial, a fim de que os autos retornem ao Tribunal a 
quo para o julgamento completo dos embargos de declaração opostos.
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.231.689/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 1º.7.2011)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR. 
LIQUIDAÇÃO.
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. RATEIO. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL DE FLUÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO RECONHECIDA.
ACÓRDÃO ANULADO. ARTIGOS ANALISADOS: ART. 535 DO CPC.
1. Ação cautelar ajuizada em 1985. Recurso especial concluso ao Gabinete em 
04.11.2013.
2. Discussão relativa à existência de omissão relevante no acórdão recorrido.
3. O Tribunal de origem deveria ter analisado a questão relativa à forma de rateio 
dos honorários de sucumbência e ao termo inicial de fluência dos juros de mora. 
Não o fazendo, o TJ/RJ acaba impedindo que a recorrente traga essa questão 
para ser analisada por esta Corte, em sede de recurso especial, seja por ausência 
de prequestionamento, seja por incidência da Súmula 7/STJ.
4. Reconhecida a violação do art. 535 do CPC, devendo o acórdão ser anulado, 
para nova manifestação do Tribunal de origem sobre os temas relevantes à 
solução da controvérsia.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1440760/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 10/06/2014, DJe 17/06/2014)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0115116-1 AREsp 714.213 / RS

Números Origem:  00110503545574  4239281720148217000  70056257884  70058377581  70059519017  
70062313655

PAUTA: 01/09/2015 JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MISTER YOUNG COMÉRCIO DE MODA LTDA
ADVOGADOS : RICARDO PREIS DE FREITAS VALLE CORREA E OUTRO(S)

CHRISTIAN STROEHER
RAFAEL CAJAL REICHEL

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : GUILHERME DE ESCOBAR GUASPARI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : GUILHERME DE ESCOBAR GUASPARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MISTER YOUNG COMÉRCIO DE MODA LTDA
ADVOGADOS : RICARDO PREIS DE FREITAS VALLE CORREA E OUTRO(S)

CHRISTIAN STROEHER
RAFAEL CAJAL REICHEL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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